
||MPEPI11_001_01N270269|| CESPE/UnB – MPE/PI

 – 4 –

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos princípios fundamentais da Constituição Federal de

1988 (CF), julgue os itens que se seguem.

51 O princípio federativo estabelece a forma de governo de um

Estado.

52 A democracia representativa é exercida pelo povo, individual

ou coletivamente, a partir dos instrumentos constitucionais que

possibilitam interferir diretamente nas decisões políticas do

Estado.

Julgue os seguintes itens, relativos à aplicabilidade das normas

constitucionais.

53 O dispositivo constitucional que afirma que “ninguém será

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em

virtude de lei” é uma norma constitucional de eficácia contida.

54 A gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de

sessenta e cinco anos é uma norma constitucional de eficácia

plena e aplicabilidade imediata.

Julgue os próximos itens, a respeito dos direitos e garantias

fundamentais.

55 A CF estabelece direitos e garantias fundamentais de todas as

pessoas, de tal modo que não deve haver quaisquer formas de

discriminação, reconhecendo os direitos aos homossexuais e

igual valoração jurídica nas relações homoafetivas.

56 Todas as pessoas têm direito a receber dos órgãos públicos

informações de seu interesse particular, ou de interesse

coletivo ou geral, com exceção das informações que exijam

sigilo imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Acerca da organização político-administrativa do Estado, julgue os

itens subsequentes.

57 Lei estadual que disciplinar a prática de atividades nucleares

específicas no respectivo estado da Federação deverá ser

considerada constitucional, desde que esse estado tenha sido

autorizado, por lei complementar da União, a legislar sobre a

matéria.

58 A decretação de intervenção federal dependerá de provimento,

pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do

procurador-geral da República, para assegurar a observância

da forma republicana, sistema representativo e regime

democrático.

Julgue os seguintes itens, acerca da administração pública.

59 Os atos de improbidade administrativa praticados por agentes

públicos geram como consequências a suspensão dos direitos

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos

bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas

em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

60 O texto constitucional contempla norma de eficácia plena que

garante ao servidor público civil e militar o direito à livre

associação sindical.

Com relação ao Poder Executivo, julgue os itens subsecutivos.

61 No caso de infrações penais comuns, admitida a acusação
contra o presidente da República, desde que por maioria
absoluta pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal,
será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal
Federal.

62 O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do
presidente da República ao qual compete pronunciar-se sobre
intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio.

A respeito do Poder Legislativo, julgue os itens subsequentes.

63 As comissões parlamentares de inquérito podem pedir a quebra
de sigilos bancário, fiscal e telefônico e determinar a busca e
apreensão domiciliar com base nos poderes de investigação
que lhes foram conferidos pela CF.

64 As imunidades parlamentares são prerrogativas que decorrem
do efetivo exercício da função parlamentar e estendem-se aos
suplentes, mesmo que estes não tenham assumido o cargo ou
não estejam em seu efetivo exercício.

Julgue o seguinte item, acerca do Poder Judiciário e das funções
essenciais à justiça.

65 O Conselho Nacional de Justiça exerce o controle interno e
externo da atuação política, administrativa e financeira do
Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos
juízes, competindo-lhe representar ao Ministério Público no
caso de crime comum ou abuso de autoridade.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao direito administrativo.

66 A supremacia do interesse público é o que legitima a atividade
do administrador público. Assim, um ato de interesse público,
mesmo que não seja condizente com a lei, pode ser
considerado válido pelo princípio maior da supremacia do
interesse público.

67 O princípio da moralidade pretende tutelar o descontentamento
da sociedade em razão da deficiente prestação de serviços
públicos e de inúmeros prejuízos causados aos usuários.

68 O direito administrativo, ao reger as relações jurídicas entre as
pessoas e os órgãos do Estado, visa à tutela dos interesses
privados.

Com relação ao direito administrativo, julgue os itens a seguir.

69 O ato administrativo com vício de legalidade somente pode ser
invalidado por decisão judicial.

70 Os bens e interesses públicos não pertencem à administração,
nem a seus agentes, pois visam beneficiar a própria
coletividade.

Acerca da investidura dos agentes administrativos e de seu regime
jurídico, julgue os itens a seguir.

71 A Constituição Federal determina a obrigatoriedade de a
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios
instituírem, no âmbito de sua competência, regime jurídico
único e planos de carreira para os servidores da administração
direta e de todas as entidades da administração indireta.

72 Tanto a investidura em cargo como em emprego público exige
aprovação prévia em concurso público, mas a nomeação para
cargos em comissão e funções de confiança, assim como a
contratação para serviços temporários, prescinde dessa
exigência.
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Com relação ao controle da administração pública e à
responsabilidade civil do Estado, julgue os itens seguintes.

73 A regra da responsabilidade civil objetiva do Estado se aplica
tanto às entidades de direito privado que prestam serviço
público como às entidades da administração indireta que
executem atividade econômica de natureza privada.

74 Considera-se controle administrativo aquele exercido pela
administração pública sobre sua própria atuação, sob os
aspectos de legalidade e mérito. Normalmente denominado de
autotutela, esse é um poder que se exerce apenas por iniciativa
própria.

75 O Poder Judiciário pode examinar os atos da administração
pública de qualquer natureza, mas sempre a posteriori, ou seja,
depois que tais atos forem produzidos e ingressarem no mundo
jurídico.

No que se refere aos poderes da administração pública, julgue os
itens subsequentes.

76 No exercício do poder regulamentar, os chefes do Executivo
não podem editar atos que contrariem a lei ou que criem
direitos e obrigações que nela não estejam previstos, sob pena
de ofensa ao princípio da legalidade.

77 Como resulta do sistema hierárquico, o poder disciplinar existe
no âmbito do Poder Executivo, mas não no dos poderes
Legislativo e Judiciário, nos quais não há relações de
hierarquia ou de subordinação.

Considerando as disposições da Lei de Improbidade Administrativa
(Lei n.º 8.429/1992), julgue os itens subsequentes.

78 Os atos de improbidade que importam enriquecimento ilícito
sujeitam seus autores, entre outras sanções, à perda da função
pública, à suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos
e à perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio.

79 No sistema adotado pela referida lei, são sujeitos ativos do ato
de improbidade os agentes públicos, assim como aqueles que,
não se qualificando como tais, induzem ou concorrem para a
prática do ato de improbidade ou dele se beneficiam direta ou
indiretamente.

Acerca da classificação dos serviços públicos, julgue o seguinte
item.

80 Consideram-se serviços públicos coletivos (uti universi)
aqueles que têm por finalidade a satisfação individual e direta
das necessidades dos cidadãos, como são os de energia elétrica
domiciliar e os de uso de linha telefônica.

Tendo em vista que, no mundo de hoje, principalmente depois das
recentes crises financeiras internacionais, compreende-se que o
Estado tem papel preponderante no equilíbrio da economia, sendo
o orçamento público sua principal forma de atuação, julgue os itens
que se seguem.

81 Entre as instituições que integram o orçamento público, estão
as autarquias, incluindo aquelas de natureza especial, as
fundações instituídas e mantidas pelo poder público e as
empresas públicas e sociedades de economia mista
dependentes.

82 O princípio orçamentário da uniformidade determina que o
orçamento deve apresentar e conservar ao longo dos diversos
exercícios financeiros uma estrutura que permita comparações
entre os sucessivos mandatos.

83 De acordo com a teoria da tributação, os impostos devem
minimizar os possíveis impactos negativos da tributação sobre
a eficiência econômica.

Julgue os itens a seguir, a respeito das peças orçamentárias que

constituem o sistema de planejamento público no Brasil.

84 Caso um município se encontre em estado de calamidade

pública decorrente de prolongado período de seca, o prefeito

desse ente federado, para fazer face à calamidade, poderá

executar despesas sem a prévia autorização legislativa e sem

indicação da fonte de recursos correspondente a essas

despesas.

85 O plano plurianual deve prever e delimitar a política de

aplicação dos recursos investidos pelas agências financeiras

oficiais de fomento.

86 Os estados, o Distrito Federal e os municípios são obrigados a

elaborar, submeter aos respectivos Poderes Legislativos e

aprovar suas próprias leis de diretrizes orçamentárias,

independentemente do que ocorra no processo orçamentário da

União.

87 O código de programação orçamentária deve conter

informações suficientes para responder a todas as perguntas de

ordem qualitativa e quantitativa a respeito da ação ou projeto

por ele delimitado.

Acerca de receita e despesa públicas, julgue os itens subsequentes.

88 Em casos especiais previstos na legislação específica, a

emissão do empenho pode ser dispensada exclusivamente por

ato do titular da pasta em que a despesa for realizada.

89 A legislação brasileira impõe o regime contábil de competência

para as despesas públicas, o que significa que o fato gerador de

uma despesa deve sempre coincidir com o momento de sua

liquidação.

90 Os impostos diretos, aluguéis, arrendamentos, foros e

prestações periódicas de serviço pelos bens patrimoniais da

União são receitas cuja contabilização deve ser feita por

lançamento denominado por declaração ou misto.

91 A inscrição de créditos na dívida ativa representa

contabilmente um fato modificativo que tem como resultado

um acréscimo patrimonial no órgão ou unidade competente

para inscrição em dívida ativa e um decréscimo patrimonial no

órgão ou entidade originadora do crédito.

Com relação a aspectos diversos de licitações públicas, contratos,

convênios e patrimônio público, julgue os itens seguintes.

92 As posições jurídicas da entidade convenente e da entidade

conveniada signatárias de determinado convênio devem ser

distintas e rigorosamente identificadas no instrumento de

instituição.

93 O contrato de comodato é o instrumento jurídico pelo qual a

administração pública cede um bem imóvel a título de

empréstimo, de forma gratuita, independentemente de qualquer

despesa a título de manutenção que possa ser feita pelo

comodatário.

94 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração, sendo, portanto, vedado o

estabelecimento de margens de preferência para determinados

produtos manufaturados.

95 A execução de uma obra que tenha sido objeto de licitação

pública pode ser iniciada antes mesmo da conclusão do

respectivo projeto executivo.
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A gestão de pessoas, além de concentrar-se no alcance de objetivos

organizacionais, contribui para satisfação de objetivos individuais.

Acerca desse assunto, julgue os itens que se seguem.

96 Os programas de qualidade de vida no trabalho, cada vez mais

difundidos em organizações públicas e privadas, são um

exemplo típico de ações classificadas como processos de

manter pessoas.

97 Apesar de sua indiscutível relevância para as rotinas de gestão

de folha de pagamento, sistemas de informações gerenciais

agregam pouco valor às atividades estratégicas de gestão de

pessoas que interessam aos tomadores de decisão.

98 A existência da organização informal e do poder dos grupos

sobre a produtividade dos indivíduos representa o principal

impacto da administração científica na gestão de pessoas.

99 Por representarem seu capital intelectual, os empregados são

considerados recursos tangíveis das organizações, contratados

para entregar produtos e serviços específicos.

100 Os processos de gestão de pessoas incluem recrutamento e

seleção, desenvolvimento e recompensas, desenho e descrição

de cargos e avaliação de desempenho.

Os conhecimentos sobre comportamento organizacional

proporcionam uma melhor compreensão dos indivíduos e grupos

que integram organizações. A respeito das situações relacionadas

ao trabalho, julgue os itens que se seguem. 

101 O desenvolvimento organizacional, por meio de mudança

planejada, contribui para a melhoria do desempenho da

organização.

102 Por se fundamentarem na noção de competências, os sistemas

integrados de gestão de pessoas são capazes de expressar as

demandas por desempenho em termos de necessidades de

aprendizagem.

103 Quando bem planejadas e executadas para suprir os gaps de

competências identificados, as ações de treinamento garantem

que os indivíduos apliquem no trabalho os novos CHAs

aprendidos.

104 As intervenções que busquem agregar aspectos motivacionais

extrínsecos tendem a ser eficazes para a manutenção da

motivação dos indivíduos com forte necessidade de realização.

105 Segundo as teorias contingenciais de liderança, as metas

organizacionais só são atingidas de maneira eficaz pelo grupo

se o seu líder adota um comportamento democrático.

A respeito das tendências em gestão de pessoas no setor público,

julgue os itens que se seguem.

106 De maneira similar ao que ocorre na iniciativa privada, tem

sido observado, no setor público, o pagamento de prêmios por

desempenho motivado pelo alcance de metas contratadas. 

107 A certificação ocupacional, como requisito para ocupação de

determinados cargos, contribui para a melhoria da gestão

pública.

Considerando a ética no serviço público, julgue os itens

subsecutivos.

108 A instituição de comissão de ética é obrigatória em todos os

órgãos da administração direta do Poder Executivo federal,

sendo facultativa nos órgãos da administração indireta.

A figura acima mostra o comportamento do estoque do item A, cuja

demanda é independente. Nessa figura, X representa o ponto de

pedido desse item. Considerando essa figura e sabendo que a

empresa utiliza o sistema de ponto de pedido para a gestão dos

estoques do item A, julgue os itens que se seguem.

109 Suponha que o comportamento dos estoques do item A se

mantenha indefinidamente conforme o padrão apresentado na

figura. Nessa situação, o estoque médio desse item é de 900

unidades.

110 No caso de o item A sofrer alguma variação que modifique os

procedimentos normais de suprimentos, a modalidade de

compra indicada é a recompra modificada.

111 O processo de compras encerra-se na emissão da ordem de

compra, uma vez que o acompanhamento do prazo da entrega,

a recepção e aceitação das mercadorias são realizados pela

equipe responsável pela guarda dos insumos.

112 Além do padrão de movimentação de estoques descrito na

figura para o item A, considere que o fornecimento desse item

seja por fonte simples e que cada ordem de fornecimento

corresponda a um valor de R$ 240 mil. Nessa situação, caso a

administração pública deseje adquirir esse item, deverá,

obrigatoriamente, elaborar e publicar edital de licitação.

113 X corresponde a 550 unidades.

RASCUNHO
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Considere que, em determinado estoque haja 100.000 caixas do item

B e que a empresa proprietária desse estoque prime pela maior

utilização cúbica de sua área, de forma que cada posição possui um

empilhamento de 3 paletes. A capacidade máxima de

armazenamento do item B em cada palete é de 50 caixas. Com base

nessas informações, julgue os itens subsequentes.

114 Considere que a referida empresa possua três fábricas e que a

distribuição do item B para essas três fábricas se faça por meio

dos paletes. Com base nessa informação, é correto afirmar que

a empresa utiliza o sistema de unitização sucessiva para o

manuseio do item B.

115 Suponha que a empresa utilize a classificação ABC para

determinar a frequência de contagens dos diversos itens

estocados por ela, e que o item B, em particular, pertença ao

grupo A. Nessa situação, a frequência de contagem do item B,

relativamente aos demais itens, é menor.

116 Nessas condições, são necessárias 666 posições de paletes para

o armazenamento da totalidade de caixas do item B.

Determinada empresa possui uma área de 10 metros de

comprimento por 4,5 metros de largura para a guarda de

determinado item C, que não pode ser armazenado junto aos demais

itens do estoque. O armazenamento do item C se faz em paletes e

cada posição apresenta um empilhamento de 3 paletes. Cada palete

mede 1,2 metro (comprimento) por 1,0 metro (largura) e é

necessário guardar um espaço de 10 cm entre duas posições de

paletes subsequentes. A empresa possui, para manejo de seus

estoques, 2 empilhadeiras a gasolina de 1 tonelada, o que exige um

corredor mínimo de 2,4 metros para sua utilização.

Com base nessas informações, julgue o item abaixo.

117 Na área disponível, é possível guardar até 27 paletes do item C.

Julgue os itens seguintes, acerca de gestão de materiais e bens

patrimoniais.

118 Alienação de bens é a transferência de domínio de bens a

terceiros.

119 Terrenos, fazendas e lotes são classificados como bens

indivisíveis. 

120 No processo aplicado à indústria de tintas, as latas vazias para

embalagem das tintas preparadas são consideradas materiais

acabados.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MODERNA: ÉTICA E PROFISSIONALISMO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< importância do comportamento ético na administração pública e no combate ao patrimonialismo;

< importância do concurso público para a profissionalização do Estado;

< papel dos órgãos de fiscalização e do Ministério Público na modernização do Estado.
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